
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2467742 - MT (2023/0356352-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE ELIAS DA COSTA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DELITO DE POSSE DE 
DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL (ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006) E RESISTÊNCIA. BUSCA PESSOAL. DISPENSA DE 
SACOLA E FUGA. FUNDADAS RAZÕES. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. PROVIDÊNCIA VEDADA EM SEDE ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do CPP.
2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a legalidade 
do procedimento afirmando que a abordagem ocorreu em via pública, 
durante patrulhamento ostensivo, em decorrência da atitude do 
recorrente que ao perceber a aproximação dos policiais, dispensou uma 
sacola no solo e tentou fugir, sendo que na revista os policiais 
encontraram 9 pedras de pasta base de cocaína, no interior da sacola 
plástica, e 1 porção de maconha, no bolso do réu. No contexto, o 
acórdão recorrido ao reconhecer legítima a busca pessoal precedida de 
fundadas suspeitas de ocorrência de ilícito (justa causa) não destoa 
da jurisprudência desta Corte Superior.
3. Para se alterar as premissas fáticas consideradas pelo Tribunal a quo 
que fundaram a conclusão no sentido de que a busca pessoal foi 
legítima, não se prescinde de revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DELITO DE POSSE DE 
DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL (ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006) E RESISTÊNCIA. BUSCA PESSOAL. DISPENSA DE 
SACOLA E FUGA. FUNDADAS RAZÕES. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. PROVIDÊNCIA VEDADA EM SEDE ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do CPP.
2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a legalidade 
do procedimento afirmando que a abordagem ocorreu em via pública, 
durante patrulhamento ostensivo, em decorrência da atitude do 
recorrente que ao perceber a aproximação dos policiais, dispensou uma 
sacola no solo e tentou fugir, sendo que na revista os policiais 
encontraram 9 pedras de pasta base de cocaína, no interior da sacola 
plástica, e 1 porção de maconha, no bolso do réu. No contexto, o 
acórdão recorrido ao reconhecer legítima a busca pessoal precedida de 
fundadas suspeitas de ocorrência de ilícito (justa causa) não destoa 
da jurisprudência desta Corte Superior.
3. Para se alterar as premissas fáticas consideradas pelo Tribunal a quo 
que fundaram a conclusão no sentido de que a busca pessoal foi 
legítima, não se prescinde de revolvimento de matéria fático-probatória, 
vedado em recurso especial, segundo o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ ELIAS DA COSTA DA 

SILVA, contra decisão de minha relatoria que negou provimento ao agravo em recurso 
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especial (e-STJ fls. 717/721).

No regimental, insiste a defesa na tese de ilicitude das provas derivadas de 

busca pessoal sem fundadas razões anteriores à abordagem policial. Afirma que a 

pretensão recursal não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Requer, ao final, seja dado provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta provimento, uma vez que, apesar 

conscienciosos argumentos da parte agravante, não foram apresentados elementos hábeis 

a infirmar os fundamentos expendidos na decisão agravada.

De início, cabe lembrar que, consoante à jurisprudência desta Corte e nos 

termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal, a busca pessoal não necessita de 

prévia autorização judicial quando houver fundadas suspeitas de possível delito.

Nessa esteira, A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista 

pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas 

suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 

meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados 

ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º 

do art. 240 e no art. 244, ambos do CPP (AgRg no HC n. 767.510/RJ, relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 

19/9/2022).

No caso dos autos a Corte local afastou tese de eventual ilegalidade na busca 

pessoal realizada com esteio nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 609):

Extrai-se dos autos que a equipe policial [formada por Washington Chagas 
Brandão e Joandro Alves Santos] estava realizando patrulhamento ostensivo, 
em via pública, quando se deparou com o apelante saindo de um imóvel 
[pertencente à um indivíduo conhecido como Gustavo], tendo ele, ao 
perceber a aproximação da guarnição, dispensado uma sacola no solo e 
tentado foragir, mas foi detido.
Nas revistas, os policiais encontraram 9 pedras de pasta base de cocaína, no 
interior da sacola plástica, e 1 porção de maconha, dentro do bolso do réu.
Nessas circunstâncias, a abordagem do apelante e a localização dos ilícitos 
se deram [repita-se: após ele dispensar a sacola no solo em evidente 
situação de suspeita e tentar foragir].
Ressalto que o objetivo da diligência policial constitui elemento inerente ao 
dever e exercício regular da função constitucional de patrulhamento ostensivo 
conferida à Polícia Militar, no Estado brasileiro (CF/88, art. 144, § 5º).
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Por conseguinte, não há falar em ilegalidade da abordagem policial, haja 
vista ter sido baseada em um juízo de probabilidade, com dados indicativos 
de que o agente estava na posse de ilícito, em via pública.
 

Verifica-se, portanto, que o Tribunal de origem reconheceu a legalidade dos 

procedimentos afirmando considerando a atitude do ora recorrente que ao perceber a 

aproximação dos policiais, dispensou uma sacola no solo e tentou fugir. No contesto, o 

aresto vergastado não destoa da orientação jurisprudencial desta Corte Superior sobre a 

matéria.

Cabe registrar que a alteração das premissas fáticas do acórdão impugnado no 

desiderato afirmar a ausência de fundadas razões para a abordagem policial é providência 

vedada na via do recurso especial, nos moldes da Súmula n. 7/STJ.

Como é de conhecimento, a análise de eventual violação da norma 

infraconstitucional não pode demandar o revolvimento fático-probatório, porquanto as 

instâncias ordinárias são soberanas no exame do acervo carreado aos autos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. 
FUGA. LOCAL CONHECIDO PELO TRÁFICO. DISPENSA DE SACOLA 
CONTENDO ENTORPECENTES. FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. RELEVANTE QUANTIDADE DE 
DROGA, DE NATUREZA ESPECIALMENTE REPROVÁVEL - 70G DE 
CRACK. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "[a] busca pessoal é legítima se 
amparada em fundadas razões, se devidamente justificada pelas 
circunstâncias do caso concreto" (AgRg no RHC n. 164.112/MG, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe 8/8/2022).
2. No caso, a busca pessoal foi motivada pela atitude do agravante que, 
estando em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, ao avistar a 
viatura policial, empreendeu fuga e dispensou uma sacola plástica próximo a 
um tambor de lixo. Realizada a verificação, constatou-se que, de fato, o 
invólucro continha 1 pedra grande de crack, com peso total de 70g. Verifica-
se, portanto, justa causa para a ação policial.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
4. No caso, a necessidade da segregação foi suficientemente demonstrada, 
tendo em vista que o recorrente foi preso com relevante quantidade de 
entorpecentes, de natureza especialmente reprovável - 70g de crack - o que 
demonstra sua periculosidade e justifica a custódia como forma de 
manutenção da ordem pública.
5. Ademais, a premência de sua segregação é incrementada pelos indícios de 
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dedicação à traficância, eis que ostenta condenação anterior transitada em 
julgado, pelo mesmo delito.
6. Agravo desprovido (AgRg no RHC n. 186.297/ES, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. FUGA. LOCAL 
CONHECIDO PELO TRÁFICO. CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. 
LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar." (AgRg no 
AREsp 1.403.409/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe 4/4/2019).
2. Na hipótese, os policiais mencionaram que estavam em patrulhamento de 
rotina em local já conhecido pelo crime de tráfico de drogas, viram o 
recorrente segurando uma sacola e este, ao perceber a presença da viatura, 
empreendeu fuga e dispensou esta sacola. Assim, estas circunstâncias são 
suficientes para configurar a "fundada suspeita", apta a justificar a 
abordagem policial em via pública. O local da abordagem, associado ao fato 
de o recorrente tentar dispensar uma sacola, são elementos indicativos de que 
ele estava na posse de droga, arma proibida, objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.
3. Devidamente demonstrada a justa causa, não se vislumbra qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de 
Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito 
ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios 
de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou por qualquer outro 
elemento subjetivo.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.053.392/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023).

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida, de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas razões, se 
devidamente justificada pelas circunstâncias do caso concreto.
3. Em recurso especial, a análise da tese defensiva em toda a sua extensão 
fica inviabilizada se há necessidade de revolvimento de matéria fático-
probatória, procedimento vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.093.117/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0356352-3 AREsp 2.467.742 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10012134520228110010

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ELIAS DA COSTA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ELIAS DA COSTA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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